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Des. FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

PORTARIA Nº 1360, DE 18 DE AGOSTO DE 2026.

Aposentadoria.
  
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo SEI nº 26.0.000003563-6, e considerando o que deliberou o 
Egrégio Plenário desta Corte, em Sessão Administrativa realizada nesta data, RESOLVE, com fundamento no art. 3º, da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, combinado com o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
ainda, com os arts. 42, I, b, 46, I, c, §1º e 57 da Lei nº 7.751, de 9 de novembro de 2015, conceder aposentadoria voluntária por tempo 
de contribuição ao servidor estável no serviço público, segundo art. 19, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, JOSÉ 
RAMOS AMORIM FILHO, matrícula nº 22904, no Cargo de Analista Judiciário – Área Ofi cial de Justiça Avaliador, Classe B, Padrão 6, 
com proventos integrais e paridade plena com os ativos, conforme art. 3º, parágrafo único, da Emenda Constitucional nº 47/2005, por 
ter ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998.

 Desembargador FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 

 PORTARIA Nº 1361, DE 18 DE AGOSTO DE 2026.

Exoneração. Nomeação. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 26.0.000013811-7,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, ad referendum do Tribunal Pleno RENATO QUINTILIANO PEDROZA, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Judiciário – Área Judiciária, matrícula nº 93893, do cargo em comissão de Supervisor Judiciário de Desembargador, símbolo 
CJ-5, vaga 3866, lotado no gabinete da Juíza Convocada MARIA VERÔNICA CORREIA DE CARVALHO SOUZA ARAUJO. 

Art. 2º Nomear, ad referendum do Tribunal Pleno,  RENATO QUINTILIANO PEDROZA, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Judiciário – Área Judiciária, para exercer o cargo em comissão de Assessor Judiciário de Desembargador, símbolo CJ-6, vaga 
955, com lotação no Gabinete da Desembargadora SILVANA LESSA OMENA.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Des. FÁBIO JOSÉ BITTENCOURT ARAÚJO
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

  

EDITAL Nº 316/2026

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DESTINADO À SELEÇÃO DE PROFISSIONAIS 
PARA INTEGRAR A EQUIPE MULTIDISCIPLINAR (ASSISTENTE SOCIAL E PSICÓLOGO)

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, nos termos do item 20.1 do Edital nº 16/2026, 
publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 22 de Janeiro de 2026, RESOLVE, TORNAR PÚBLICA A HOMOLOGAÇÃO 
do resultado fi nal do Processo Seletivo Simplifi cado destinado à contratação de profi ssionais para integrar a Equipe 
Multidisciplinar (Assistente Social e Psicólogo), para atuação no Poder Judiciário do Estado de Alagoas, conforme o Edital nº 
310/2026, publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 5 de agosto de 2026. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, aos 
18 (dezoito) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026). 

Desembargador Fábio José Bittencourt Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Subdireção Geral

SUBDIREÇÃO-GERAL

Processo Administrativo SEI nº 26.0.000010799-8
Assunto: Celebração de Acordo de Cooperação com o Município de Maceió – disponibilização de servidores para a 21ª Vara Cível 

da Capital.

CONCLUSÃO

Certifi co para os devidos fi ns que juntei a estes autos o Parecer Referencial nº 078/2026, que permite a supressão da passagem 
do processo à Consultoria Jurídica do Poder Judiciário de Alagoas, dada a relevância da certifi cação do atendimento aos requisitos e 
condições nele fi xados, revelando a conformidade procedimental legitimadora do ajuste. Faço estes autos conclusos ao Excelentíssimo 
Desembargador Presidente.


